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JUSTIÇA ELEITORAL
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO RIO GRANDE DO SUL

 

AVISO  DE DISPENSA ELETRÔNICA   N. 32/2023
 

EXCLUSIVA PARA ME/EPP/COOPERATIVA 
 

O TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO RIO GRANDE DO SUL - TRE-RS,
por intermédio de sua Seção de Contratações Diretas - SECOD, tendo em vista os
atos constantes no processo SEI n. 0004764-91.2023.6.21.8000, emite o presente
aviso de dispensa eletrônica, com fundamento no art. 75, inciso II, pelo critério de
julgamento menor preço, para participação exclusiva de microempresas, empresas
de pequeno porte e cooperativas que preencham as condições estabelecidas no art.
34 da Lei n. 11.488/2007, estabelecendo as respectivas normas para a participação
das empresas interessadas na prestação de serviços de manutenção em
aparelhos condicionadores de ar do cartório eleitoral da  87ª ZE - Tupanciretã-
RS, com fornecimento de material incluso, sob o regime de empreitada global.
O procedimento será regido pela Lei n. 14.133/2021, bem como pelas regras e
condições estabelecidas, no que couber, na Lei Complementar n. 123/2006 e na Lei
n. 11.488/2007, na Instrução Normativa P. n. 97/2022, na Instrução Normativa DG n.
28/2022 e na Instrução Normativa DG n. 30/2023.
 
O período de cadastramento de propostas é de 31-05-2023 a 07-06-2023.
 
A sessão ocorrerá, exclusivamente por meio do Sistema de Compras do Governo
Federal, no dia 07 de junho do corrente ano, no período das 08 às 15 horas.
 

1. DO OBJETO
 
1.1. Prestação de serviços de manutenção em aparelhos condicionadores de ar do cartório

eleitoral da 87ª ZE - Tupanciretã-RS, com fornecimento de material incluso, sob o regime de empreitada
global,  conforme condições estabelecidas neste  Aviso e Termo de Referência em anexo.

1.2. A dispensa será realizada em item único.
 
2. DAS CONDIÇÕES
 
2.1. A execução do objeto obedecerá ao disposto neste aviso, no termo de referência e na

proposta do licitante vencedor que o vincula para todos os efeitos.
2.2.  A estimativa de preços do presente procedimento será realizada concomitantemente à

seleção da proposta economicamente mais vantajosa.
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2.3. A cópia da nota de empenho será entregue ao licitante vencedor após a homologação do
certame.

2.3.1. A emissão da nota de empenho em favor do licitante vencedor somente será efetuada após
a consulta ao Cadastro Informativo de créditos não quitados do setor público federal (Cadin), conforme estabelece
o inc. III do art. 6º da Lei n. 10.522/2002.

2.3.2. O licitante deverá manifestar o aceite da nota de empenho no prazo de 01 (um) dia útil,
contado da comprovação do recebimento do documento.

2.3.3. Não ocorrendo expressamente o aceite da nota de empenho recebida, no prazo acima
determinado, a aceitação será entendida como tácita.

2.3.4. A recusa na aceitação da nota de empenho deverá ser expressa, escrita e justificada e será
submetida à autoridade competente que procederá à análise dos motivos acostados pelo licitante, decidindo acerca
da aceitabilidade ou não da justificativa.

2.3.5. Caso a justificativa não seja encaminhada na forma descrita ou esta não seja aceita pela
autoridade competente, o licitante estará sujeito às sanções cabíveis.

2.4. O licitante vencedor deverá manter seus dados (endereço, responsável, telefones, e-mails)
atualizados junto à Seção de de Formalização de Contratos, o que poderá ser feito por meio de mensagem enviada
para o endereço contratos@tre-rs.jus.br.

2.5. Conforme disposições constantes na Resolução n. 7/2005 do Conselho Nacional de Justiça,
é vedada a contratação de pessoa jurídica que tenha em seu quadro societário cônjuge, companheiro ou parente
em linha reta, colateral ou por afinidade até o terceiro grau, inclusive, dos magistrados ocupantes de cargos de
direção ou no exercício de funções administrativas, assim como de servidores ocupantes de cargos de direção,
chefia e assessoramento vinculados direta ou indiretamente às unidades situadas na linha hierárquica da área
encarregada da contratação.

2.5.1. A vedação constante no item anterior se estende às contratações cujo procedimento
licitatório tenha sido deflagrado quando os magistrados e servidores geradores de incompatibilidade estavam no
exercício dos respectivos cargos e funções, assim como às licitações iniciadas até 6 (seis) meses após a
desincompatibilização.

2.5.2. A contratação de empresa pertencente a parente de magistrado ou servidor não abrangido
pelas hipóteses expressas de nepotismo poderá ser vedada pelo Tribunal, quando, no caso concreto, identificar
risco potencial de contaminação do processo licitatório.

2.6. O licitante vencedor, obriga-se a manter, durante toda a execução da contratação, em
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas para fins de habilitação.

2.7. O licitante vencedor, por ocasião da entrega, deverá comprovar a origem de bens
importados e a quitação dos tributos de importação a eles referentes, sob pena de rescisão contratual e multa. 

 
3. DA PARTICIPAÇÃO
 
3.1. Poderão participar deste procedimento, os interessados que estiverem previamente

credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de licitantes - SICAF e no Módulo de Dispensa Eletrônica
integrante do Sistema de Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras).

3.1.1. Os licitantes deverão atentar para aos procedimentos previstos no Manual do Sistema de
Dispensa Eletrônica (acesso e operacionalização), disponível no Portal de Compras do Governo Federal.

3.2. Os profissionais organizados sob a forma de cooperativa poderão participar quando:
I - a constituição e o funcionamento da cooperativa observarem as regras estabelecidas na

legislação aplicável, em especial a Lei n. 5.764, de 16 de dezembro de 1971, a Lei n. 12.690, de 19 de julho de

http://www.gov.br/compras
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L5764.HTM
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Lei/L12690.htm
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2012, e a Lei Complementar n. 130, de 17 de abril de 2009;
II - a cooperativa apresentar demonstrativo de atuação em regime cooperado, com repartição de

receitas e despesas entre os cooperados;
III - qualquer cooperado, com igual qualificação, for capaz de executar o objeto contratado,

vedado à Administração indicar nominalmente pessoas;
IV - o objeto da contratação referir-se, em se tratando de cooperativas enquadradas na Lei n.

12.690, de 19 de julho de 2012, a serviços especializados constantes do objeto social da cooperativa, a serem
executados de forma complementar à sua atuação.

3.3. Não poderá disputar a dispensa eletrônica:
a) aquele que não atenda às condições deste aviso e anexos;
b) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica,

quando a contratação versar sobre obras, serviços ou fornecimento de bens a eles relacionados;
b.1) equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.
c) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do

projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor
de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a
contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

d)  pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da disputa, impossibilitada de participar
do procedimento em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

d.1) O impedimento será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa,
física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora,
controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade
jurídica do licitante;

e) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função
na contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

f)  empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n. 6.404/1976,
concorrendo entre si;

g)  pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso de dispensa
eletrônica, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos
vedados pela legislação trabalhista;

h) agente público do órgão ou entidade contratante,  direta ou indiretamente, da contratação ou
da execução do contrato, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no
exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria.

h.1) A vedação estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de
integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste
assessoria técnica.

i) licitante que não seja enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte, nos
termos da Lei Complementar n. 123/2006. 

 
4. DO ENVIO DAS PROPOSTAS
 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Lei/L12690.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp130.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Lei/L12690.htm
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4.1. Após a divulgação do aviso de dispensa eletrônica, os licitantes interessados no
cadastramento de proposta deverão:

a) efetivar todas as declarações exigidas no âmbito do Sistema;
a.1) O licitante enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte - ME/EPP ou

sociedade cooperativa, deverá declarar, quando do cadastramento da proposta, em campo próprio do sistema, se
está apto a usufruir dos benefícios constantes da Lei Complementar n. 123/2006 e da Lei n. 11.488/2007.

a.2) a falsidade de declaração sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei n. 14.133/2021.
b) encaminhar a proposta, exclusivamente por meio do sistema contendo descrição do objeto

ofertado, marca/modelo do produto, quando for o caso, e o preço unitário do item, em R$ (Reais), até a data e o
horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

b.1) No caso de o licitante ser pessoa física, deverá cadastrar proposta, com acréscimo do
percentual de 20% (vinte por cento), a título de contribuição patronal à Seguridade Social, para fins de melhor
avaliação das condições da contratação pelo TRE-RS.

b.2) O interessado deverá encaminhar proposta que atenda, rigorosamente, às estipulações
constantes neste documento e no respectivo termo de referência;

b.3) Deverão estar inclusos, no preço, todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente da execução do objeto.

b.4) Havendo divergências entre a descrição do objeto constante neste aviso de dispensa e a
descrição do objeto constante no SIASG, prevalecerá, sempre, a descrição deste aviso e do termo de referência
anexo.

4.2. Caso o sistema permita, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta até a abertura
da sessão.

4.3. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos
licitantes após a fase de envio de lances.

4.4.  Desde que disponibilizada a funcionalidade no Sistema, o licitante poderá parametrizar o
seu valor final mínimo e obedecerá às seguintes regras:

a)  a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto
em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e

b)  os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo
estabelecido e o intervalo de que trata o alínea "a".

4.4.1.  O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo
vedado valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema.

4.4.2. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma
do item 4.4 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o TRE-RS, podendo ser disponibilizado
estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.

4.5. A proposta conterá o preço unitário - totalidade do serviço, em R$ (Reais).
4.5.1. Em qualquer circunstância, caso haja insuficiência de dados para a comprovação das

características do material ofertado, o agente ou a agente que conduz a dispensa eletrônica poderá, em diligência,
solicitar as informações/comprovações necessárias, tais como, marca, modelo, sítio do fabricante, sem prejuízo de
outras.

4.6. Serão irrelevantes quaisquer ofertas que não se enquadrem nas especificações exigidas, ou
anexos não solicitados, considerando-se que, pelo preço proposto, o licitante obrigar-se-á à execução do objeto
descrito neste aviso.

4.7. O licitante será formalmente responsável pelas transações efetuadas em seu nome,
assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou
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por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou deste Órgão por eventuais danos
decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

4.8. O licitante deverá acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo
licitatório e responsabilizar-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens
emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

4.9. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

4.10. A proposta apresentada terá validade de 60 (sessenta) dias a contar da data de abertura da
sessão.

4.11. Todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de propostas serão de
responsabilidade exclusiva do licitante, incluindo as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema
eletrônico ou de eventual desconexão. O TRE-RS não será responsável, em nenhum caso, pelos custos de tais
procedimentos.

4.12. Não haverá reajustamento do valor cotado, durante o período de 01 (um) ano, em
cumprimento ao disposto no § 1º do art. 28 da Lei n. 9.069, de 29-6-1995, combinado com o § 1º do art. 2º e § 1º
do art. 3º, ambos da Lei n. 10.192, de 14-02-2001.

4.12.1. Transcorrido o prazo de 1 (um) ano, nos reajustes subsequentes ao primeiro, da data de
início dos efeitos financeiros do último reajuste ocorrido, os valores contratados serão reajustados, utilizando-se
para cálculo o Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) ou, na hipótese de extinção deste, o que venha a
substituí-lo, somente em relação ao saldo remanescente e desde que a execução do objeto não esteja em atraso por
culpa da Contratada. 

4.13. O envio da proposta será interpretado como concordância com os termos deste aviso e
demais anexos, assumindo o licitante  o compromisso de executar fielmente o objeto.

4.14. Serão considerados, para fins de julgamento, os valores constantes no preço até, no
máximo, dois algarismos após a vírgula.

 
5. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA E DA FASE DE ENVIO DE LANCES
 
5.1. A partir da data e horário estabelecidos, o procedimento será automaticamente aberto pelo

sistema para o envio de lances públicos e sucessivos.
5.1.1. O intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances será de R$

0,01, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor
oferta.

5.2. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no
registro.

5.3. Assim como as propostas, os lances deverão ser ofertados pelo preço unitário - totalidade
do serviço.

5.3.1. No caso de o licitante ser pessoa física, deverá enviar lance, com acréscimo do percentual
de 20% (vinte por cento), a título de contribuição patronal à Seguridade Social, para fins de melhor avaliação das
condições da contratação pelo TRE-RS.

5.4. O licitante somente poderá oferecer valor inferior em relação ao último lance por ele
ofertado e registrado pelo sistema, observado o intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta.
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5.5. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e
registrado primeiro no sistema.

5.6. Durante o procedimento, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor
lance registrado, vedada a identificação do licitante.

5.7. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática, pontualmente no horário
indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação, não havendo tempo aleatório ou mecanismo análogo.

5.8. Imediatamente após o término do prazo estabelecido no preâmbulo deste aviso, o
procedimento será encerrado e o sistema ordenará e divulgará os lances em ordem crescente de classificação.

 
6. DA FASE DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS
 
6.1.  Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, haverá a verificação da

conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do
preço em relação ao estipulado para a contratação.

6.2. Serão desclassificadas as propostas que:
I - contiverem vícios insanáveis;
II - não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no aviso; 
III - apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para a

contratação;
IV - não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
V - apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do aviso, desde que

insanável.
6.3.  Definido o resultado do julgamento, quando a proposta do primeiro colocado permanecer

acima do preço máximo definido para a contratação, poderá haver negociação para obtenção de condições mais
vantajosas.

6.3.1.  Na hipótese de a estimativa de preços ser realizada concomitantemente à seleção da
proposta economicamente mais vantajosa, a verificação quanto à compatibilidade de preços será formal e deverá
considerar, no mínimo, o número de concorrentes no procedimento e os valores por eles ofertados.

6.3.2. Concluída a negociação, se houver, o resultado será registrado na ata do procedimento,
devendo esta ser anexada aos autos do processo de contratação.

6.4. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, exclusivamente
por meio do sistema, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação,
for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação,
observado o disposto nos itens 6.3.1 e 6.3.2.

6.5. Definida a proposta vencedora, haverá solicitação, por meio do sistema, para que o licitante
envie proposta adequada ao último lance ofertado, após a negociação e, se necessário, documentos
complementares,  no prazo de 2 (duas) horas.

6.5.1.  A documentação deverá ser enviada, preferencialmente, em arquivo único.
6.5.2.  Em caso de inviabilidade de envio da documentação pelo sistema, o licitante deverá

informar a dificuldade para quem estiver conduzindo o procedimento (telefone 51-3294-8315).
6.5.3. Nessa situação, o licitante poderá, excepcionalmente, solicitar nova convocação ou

proceder ao envio por e-mail (compras@tre-rs.jus.br).
6.5.4. Em todos os casos, deve ser observada a disposição constante no item 6.5 quanto ao

prazo.
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6.5.5. O agente ou a agente que conduz a dispensa eletrônica procederá à análise da
documentação logo após o recebimento. É de responsabilidade dos licitantes acompanhar a sessão pública,
salientando-se o disposto no item 4.8 deste aviso.

6.5.6. Poderão ser solicitadas adequações do documento enviado. Eventuais
erros/incompatibilidades de preenchimento não serão considerados motivadores de desclassificação da proposta,
quando essa puder ser ajustada.

6.5.6.1. Nesse caso, poderá haver a solicitação de reenvio do documento.
6.6. O agente ou a agente que conduz a dispensa eletrônica poderá solicitar, sempre que julgar

necessário, que o licitante envie, pelo e-mail compras@tre-rs.jus.br, documento hábil para comprovação da
condição de ME/EPP/sociedade cooperativa.

6.7. Encerrada a fase de julgamento, após a verificação de conformidade da proposta, o agente
ou a agente que conduz a dispensa eletrônica, verificará a documentação de habilitação do licitante conforme
disposições do aviso de dispensa eletrônica.

 
7. DA HABILITAÇÃO
 
7.1.  As situações impeditivas serão verificadas, na fase de habilitação, previamente ao exame

da documentação exigida, mediante consulta no:
a) SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br); e
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União

(https://www.portaltransparencia.gov.br).
7.1.1.  Constatada a existência de sanção impeditiva, o licitante será reputado inabilitado, por

falta de condição de participação.
7.2.  O  licitante deverá comprovar/apresentar o que segue:
7.2.1. Habilitação jurídica
7.2.1.1.A documentação a ser apresentada pelo licitante pessoa jurídica, limita-se à

comprovação de existência jurídica da pessoa e, quando cabível, de autorização para o exercício da atividade a ser
contratada.

7.2.1.2. Em caso de licitante ser pessoa física, a comprovação ocorrerá com a cédula de
identidade ou documento equivalente na forma da Lei.

 
7.2.2.  Habilitação fiscal, social e trabalhista
a) Regularidade perante a Fazenda Nacional (Certidão Negativa/Positiva com Efeitos de

Negativa de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União), emitida pela Secretaria
da Receita Federal – SRF e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional – PGFN, com base na Portaria Conjunta
RFB/PGFN n. 1751, de 02 de outubro de 2014;

a.1) A certidão referida abrange inclusive os créditos tributários relativos às contribuições
sociais previstas nas alíneas “a”, “b” e “c” do parágrafo único do artigo 11 da Lei n. 8.212, de 24 de julho de
1991, às contribuições instituídas a título de substituição e às contribuições devidas, por lei, a terceiros, inclusive
inscritas em DAU.

b) Regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (CRF – FGTS), exceto para
licitante pessoa física.
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c) Regularidade trabalhista, mediante prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a
Justiça do Trabalho, com a apresentação de certidão negativa/certidão positiva com efeito de negativa, nos termos
do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n. 5.452,de 1º de maio de
1943;

c.1) A comprovação da regularidade trabalhista será verificada, mediante consulta online no
sítio do Tribunal Superior do Trabalho, a fim de que se obtenha certidão atualizada.

c.2) A consulta será efetivada mesmo que o SICAF contemple dados dessa regularidade.
d) Declaração, para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei  n. 14.133/2021, que não

emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis
anos, salvo menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do artigo 7º
da Constituição Federal;

d.1) O licitante fará a declaração quando do encaminhamento da proposta, em campo próprio do
sistema eletrônico.

7.2.2.1. Para efeito do disposto nos artigos 42 e 43 da Lei Complementar n. 123/2006 e artigo
34 da Lei n. 11.488/2007, a ME/EPP/COOP deverá apresentar toda a documentação exigida para fins de
comprovação de regularidade fiscal e trabalhista mesmo que esta apresente alguma restrição.

7.2.2.1.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente
for declarado como o detentor da melhor proposta, prorrogável por igual período, a critério do TRE-RS, para a
regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões
negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

7.2.2.1.2. A não regularização da documentação, no prazo previsto no item anterior, implicará
decadência do direito à contratação.

7.3. A habilitação dos licitantes será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele
abrangidos, sendo de responsabilidade do licitante verificar o atendimento às exigências deste  aviso. 

7.3.1. A verificação no SICAF ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será
realizada em relação ao licitante que teve sua proposta aceita.

7.4. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF
deverão ser apresentados em formato digital, por meio do sistema,  no prazo de 2 (duas) horas, contado
da solicitação.

7.4.1. Os documentos deverão ser enviados, preferencialmente, em arquivo único.
7.4.2. Em caso de inviabilidade de envio da documentação pela opção “Enviar Anexo”, o

licitante deverá informar a dificuldade ao agente ou à agente que conduz a dispensa eletrônica (telefone 51-3294-
8308).

7.4.2.1.  Nessa situação, o licitante deverá solicitar nova convocação para “Enviar Anexo” ou
proceder ao envio pelo e-mail compras@tre-rs.jus.br, desde que obedecido o prazo constante no item 7.4.

7.5. O agente ou a agente que conduz a dispensa eletrônica poderá consultar sítios oficiais de
órgãos e entidades emissoras de certidões

7.5.1. A verificação pelo agente ou pela agente que conduz a dispensa eletrônica, em sítios
eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de
habilitação.

7.5.2. Na impossibilidade de obtenção das informações necessárias, nos sítios oficiais, o agente
ou a agente que conduz a dispensa eletrônica poderá solicitar o envio das comprovações por meio do sistema.

7.6. Caso algum documento encaminhado pelo sistema não atenda a este aviso, mas o SICAF
contemple outro que atenda, o licitante não será inabilitado.
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7.7. O agente ou a agente que conduz a dispensa eletrônica somente procederá à habilitação
após a verificação de todos os documentos exigidos.

7.8. Em sendo o licitante a matriz, todos os documentos deverão estar com o CNPJ da matriz.
Se o licitante for filial, todos os documentos deverão estar com o CNPJ da filial.

7.8.1. No caso de filial, é dispensada a apresentação dos documentos que, pela própria natureza,
comprovadamente sejam emitidos somente em nome da matriz.

7.8.2. Tanto matriz quanto filial pode participar da dispensa eletrônica e uma ou outra pode
executar o objeto contratado haja vista tratar-se da mesma pessoa jurídica.

7.8.3. Não há diferença entre os documentos que comprovam a regularidade fiscal e trabalhista
de estabelecimentos pertencentes à mesma pessoa jurídica (matriz e filiais). Havendo a comprovação quanto à
regularidade de um dos estabelecimentos, automaticamente, estará comprovada a regularidade dos demais.

7.9. Caso a documentação de habilitação não esteja completa e correta, não satisfaça todos os
requisitos de habilitação ou contrarie qualquer outro dispositivo deste aviso, o agente ou a agente que conduz a
dispensa eletrônica considerará o licitante inabilitado,  ressalvado o disposto no item 7.2.2.1.

7.10. Será declarado vencedor o licitante cuja proposta tiver sido aceita e cumprir com os
requisitos de habilitação constantes neste aviso.

7.11.  Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o agente ou a agente
que conduz a dispensa eletrônica examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente aviso.

7.12. Serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação dos licitantes
convocados para a apresentação da documentação habilitatória, após concluídos os procedimentos  constantes no
item 8.

 
8. SANEAMENTO
 
8.1 Caso existam dúvidas quanto a quaisquer das características do objeto ofertado, ou sobre

quaisquer outros documentos ou dados apresentados, reserva-se o TRE-RS o direito de solicitar esclarecimentos e
as comprovações necessárias.

8.2. O agente ou a agente que conduz a dispensa eletrônica poderá, no julgamento das propostas
ou habilitação, sanar erros ou falhas que não alterem a sua substância e sua validade jurídica, atribuindo-lhes
eficácia para fins de classificação e habilitação.

8.3. Após a entrega dos documentos de habilitação, não será permitida a substituição ou a
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para:

a)  complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame;

b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das
propostas.

8.3.1. A vedação à inclusão de novo documento não alcança documento ausente, comprobatório
de condição atendida pelo licitante quando apresentou sua proposta, que não foi juntado com os demais
comprovantes de habilitação e/ou da proposta, por equívoco ou falha, o qual deverá ser solicitado e avaliado por
quem esteja conduzindo o certame.

8.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências,
com vistas ao saneamento,  o seu reinício somente poderá ocorrer mediante aviso prévio no sistema.

 
9. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
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Todas as despesas com a presente contratação correrão por conta dos recursos consignados para

este Tribunal, referentes ao exercício de 2023, no elemento 3390.39 – Outros Serviços de Terceiros - Pessoa
Jurídica da ação orçamentária 02.122.0033.20GP.0043 – Julgamento de Causas e Gestão Administrativa na
Justiça Eleitoral – no Estado do Rio Grande do Sul, plano orçamentário 0001 – Julgamento de Causas e Gestão
Administrativa.

 
10. DO PAGAMENTO
 
10.1. O pagamento da despesa a ser contratada será efetuado obedecendo ao que segue: prestado

o serviço, o licitante vencedor apresentará ao TRE-RS documento fiscal pelo valor correspondente.
10.1.1. Na prestação de serviços - há obrigatoriedade de emissão de NFE conforme a legislação

municipal da sede da empresa ou do local onde o serviço será prestado. 
10.1.2. No fornecimento de bens - emitir, obrigatoriamente, uma Nota Fiscal Eletrônica ou

Cupom Fiscal Eletrônico para os materiais fornecidos.
10.1.3. No fornecimento de bens com prestação de serviços - emitir separadamente uma Nota

Fiscal para os serviços prestados e uma Nota Fiscal Eletrônica ou Cupom Fiscal Eletrônico para os materiais
fornecidos ou, ainda, uma Nota Fiscal única de serviços com fornecimento de material, devidamente
discriminado, conforme a Nota de Empenho a ser emitida.

10.2. O pagamento será efetuado por intermédio de ordem bancária, mediante autorização
competente, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contado do atesto da execução do objeto decorrente do
adimplemento da obrigação contratual.

10.3. O documento fiscal deverá estar de acordo com as descrições contidas na nota de
empenho.

10.3.1. Caberá ao licitante informar, no documento fiscal ou em documento apartado, o número
da conta-corrente, da agência e do estabelecimento bancário no qual lhe poderá ser feito o pagamento. 

10.4. Na hipótese de constatação de qualquer incorreção nos documentos apresentados pelo
licitante vencedor que desaconselhe o seu pagamento, o prazo de que trata o item  10.2  será  contado a partir da
respectiva regularização, não incidindo qualquer acréscimo no preço contratado.

10.5. Para todos os fins, considera-se como data do pagamento o dia da emissão da ordem
bancária.

10.6. Os pagamentos a serem efetuados ao licitante vencedor estarão sujeitos, quando for o caso,
à retenção dos tributos e contribuições na forma determinada em lei, ficando o licitante incumbido de fazer as
comprovações necessárias na hipótese de não retenção.

10.7. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento e, desde que o licitante vencedor não tenha
concorrido para tanto, fica estabelecido que os encargos moratórios devidos pelo TRE-RS, entre a data prevista
para o pagamento e a do efetivo pagamento, serão calculados por meio da aplicação da seguinte fórmula: EM = I
x N x VP, onde:

EM = Encargos Moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela em atraso;
i = taxa percentual anual do valor de 6%;
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:
I = i / 365
I = (6/100) / 365
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11. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES 
 
11.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes

infrações:
I - dar causa à inexecução parcial do contrato;
II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
III - dar causa à inexecução total do contrato;
IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto contratado sem motivo

justificado;
VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração

falsa durante a contratação ou a execução do contrato;
IX - fraudar o certame ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame;
XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n. 12.846/2013.
11.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas as seguintes sanções:
I - advertência;
II - multa;
III - impedimento de licitar e contratar;
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
11.2.1. Na aplicação das sanções serão considerados:
I - a natureza e a gravidade da infração cometida;
II - as peculiaridades do caso concreto;
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública;
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.
11.2.2. A sanção de advertência será aplicada exclusivamente pela infração administrativa

prevista no inciso I do item 11.1, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.
11.2.3. A  sanção de multa constante no  inciso II do item 11.2  consta no item 7 do termo de

referência anexo.
11.2.4. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável pelas

infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do item 11.1, quando não se justificar a
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito Federal, pelo
prazo máximo de 3 (três) anos.

11.2.4.1. O impedimento de licitar e de contratar será de 15 (quinze) dias quando o licitante
incorrer, injustificadamente, nas condutas referidas nos incisos IV e V do item 11.1.

11.2.5. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada ao
responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do item 11.1, bem como



31/05/2023, 13:57 SEI/TRE-RS - 1406968 - Aviso de Dispensa Eletrônica

https://sei.farm.tre-rs.jus.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=1476363&inf… 12/13

pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do item 11.1 que justifiquem a
imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no item 11.2.4, e impedirá o responsável de licitar ou
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo
de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

11.2.6. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será precedida de
análise jurídica e será de competência exclusiva da Presidência do Tribunal.

11.2.7. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa prevista no inciso II do
item 11.2.

11.2.8. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada
da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

11.2.9. A aplicação da sanção de impedimento de licitar e contratar e da sanção de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano
causado à Administração Pública.

11.3. Na aplicação da multa prevista no inciso II do item 11.2, será facultada a defesa do
interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

11.4. A aplicação da sanção de impedimento de licitar e contratar e da sanção de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido
por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e
intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação,
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

11.5. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora, nos
termos constantes no Termo de Referência, anexo a este aviso.

11.5.1. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em
compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas.

11.6. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado nos termos do art. 163 da Lei
14.133/2021.

 
12. DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS
 
12.1. O TRE-RS e o licitante comprometem-se a proteger os direitos fundamentais de liberdade

e de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos ao tratamento de dados
pessoais, inclusive nos meios digitais, garantindo que:

a) o tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com as bases legais previstas nas hipóteses
dos artigos 7º e/ou 11 da Lei n. 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD) às quais se
submeterão as contratações, e para propósitos legítimos, específicos, explícitos e informados ao titular;

b) o tratamento seja limitado às atividades necessárias ao atingimento das finalidades de
execução da contratação, utilizando-os, quando seja o caso, em cumprimento de obrigação legal ou regulatória, no
exercício regular de direito, por determinação judicial ou por requisição da Autoridade Nacional de Proteção de
Dados- ANPD;

c) em caso de necessidade de coleta de dados pessoais indispensáveis à execução contratual,
esta será realizada mediante prévia aprovação do TRE-RS, responsabilizando-se o licitante por obter o
consentimento dos titulares (salvo nos casos em que opere outra hipótese legal de tratamento). Os dados assim
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coletados só poderão ser utilizados na execução do objeto contratado, e em hipótese alguma poderão ser
compartilhados ou utilizados para outros fins;

12.2. Encerrada a vigência do contrato ou não havendo mais necessidade de utilização dos
dados pessoais, sejam eles sensíveis ou não, o licitante interromperá o seu tratamento e, no prazo máximo 30 dias,
eliminará completamente esses dados (seja em formato digital ou físico), salvo quando o licitante tenha que
mantê-los para o cumprimento de obrigação legal. 

 
13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
13.1. Os horários estabelecidos no aviso de dispensa eletrônica e durante a sessão pública

observarão o horário de Brasília, Distrito Federal, inclusive para contagem de tempo e registro no sistema
eletrônico e na documentação relativa ao certame.

13.2. Os casos omissos serão resolvidos pelo agente ou pela agente que conduz a dispensa
eletrônica.

13.3. Informações relativas ao certame poderão ser obtidas pelo e-mail compras@tre-rs.jus.br
ou na Seção de Contratações Diretas, telefone 51-3294-8315, no horário das 12 às19 horas.

13.4. A UASG deste Tribunal é 070021.
 
14. ANEXO
 
Faz  parte integrante deste aviso o Termo de Referência, bem como seu Anexo A- Galeria de

Imagens.
 
 
Porto Alegre, 31 de maio de 2023.
 
 

PERLA MÔNICA PITCOVSKY FURINI,
COORDENADORIA DE CONTRATAÇÕES.

 
 

Documento assinado eletronicamente por Perla Monica Pitcovsky Furini, Coordenadora, em 31/05/2023, às 13:23,
conforme art. 1º, § 2º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.tre-rs.jus.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 1406968 e o código CRC
69DCEF6D.

 

_______________________________________________________________________________________________________________
Rua Duque de Caxias, 350 - Bairro Centro - Porto Alegre/RS - CEP 90010-280

www.tre-rs.jus.br - licitacao@tre-rs.jus.br - Fone: (51) 3294-8308
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JUSTIÇA ELEITORAL
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO RIO GRANDE DO SUL

Administração - Contratação de Serviços - 0004764-91.2023.6.21.8000
Termo de Referência - TR - doc. SEI n. 1365436.
 
 

TERMO DE REFERÊNCIA - 87ª ZE N. 01A-2023
Serviços de manutenção em aparelhos condicionadores de ar, com fornecimento de

material.

1. OBJETO: Serviços de manutenção em aparelho condicionador de ar do Cartório Eleitoral da  87ª ZE do TRE-
RS, com fornecimento de material incluso, sob o regime de empreitada global.

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO:

2.1. Necessidade a ser atendida com a contratação;
Necessidade de manter as condições ambientais adequadas ao bem-estar do público em geral e dos
servidores.

2.2. Resultados a serem alcançados com a contratação;
Reestabelecimento das condições ideais de usabilidade do equipamento.
 
2.3. Alinhamento com o Planejamento Estratégico Institucional.
Perspectiva: RECURSOS – Objetivo Estratégico: Aperfeiçoar a Infraestrutura Física.

2.4. Previsão no Plano de Contratações
A aquisição está prevista no Plano de Contratações 2023, no item 15638.

3. DESCRIÇÃO DO OBJETO:

3.1. Serviços de manutenção corretiva em aparelho condicionador de ar, com fornecimento de material,
conforme os itens descritos na tabela abaixo:
 

Item Equipamento Descrição dos
sintomas

1

Condicionador de ar
modelo GWH24MD,
marca GREE,
24.000 BTU (n. Patr.
050.882)

Equipamento não
liga.

-Conserto do
defeito

-Revisão geral e
limpeza, incluindo
a reposição de gás.

3.1.1  A descrição dos sintomas apresentados na tabela não representam avaliação técnica por pessoa
ou empresa especializada.
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3.1.2 Os itens descritos na tabela representam um único lote cuja manutenção deverá ser realizada
pela mesma CONTRATADA.
3.1.3. O aparelho está instalado no Cartório  da 87ª Zona Eleitoral do RS, localizado na rua Paulino
Aquino, n. 204, Centro em Tupanciretã-RS.

3.1.3.1. As fotos 01 a 02, na Galeria de Imagens, anexo A deste documento, mostram a situação
de instalação da unidade condensadora e evaporadora que compõem o aparelho.

3.1.4. A CONTRATADA deverá, caso necessário, desinstalar e retirar o equipamento acima listado e,
após a realização dos serviços, reinstalá-lo de acordo com as orientações do fabricante nos mesmos
locais.    
3.1.5. A CONTRATADA deverá executar a limpeza e desinfecção dos filtros, grades e demais itens
do aparelho condicionador de ar, conforme orientações do fabricante.
3.1.6. A CONTRATADA deverá fornecer, sem custo adicional para o CONTRATANTE, todos os
materiais necessários para o devido conserto e reinstalação do equipamento mencionado.
3.1.7. A CONTRATADA será a responsável pela correta destinação dos materiais que forem
substituídos.
3.1.8. Será permitido o uso de peças recondicionadas, desde que mantida a garantia solicitada de 90
(noventa) dias.
3.1.9. Os equipamentos retirados, independentemente do defeito informado, deverão ser submetidos à
revisão geral e ajuste de todas as peças, de forma que o(s) aparelho(s) seja(m) devolvido(s) pela
CONTRATADA em pleno funcionamento e com garantia geral.

3.1.9.1. A CONTRATADA, como especialista no objeto da contratação, poderá sugerir ajustes
que visem melhorar a eficiência do objeto da contratação, desde que a alteração não gere
custos além dos já contratados.

3.1.9.1.1. Depende de autorização prévia e expressa pelo GESTOR a realização de
qualquer ajuste no objeto da contratação deste Termo de Referência, independentemente
de quem o tenha sugerido.
 

3.2.  Requisitos de sustentabilidade que componham suas especificações:
 

3.2.1. Em atendimento ao Art. 6º da Instrução Normativa MPOG nº 1 de 19/01/2010, a empresa
contratada deverá adotar as seguintes práticas de sustentabilidade na execução dos serviços, quando
couber, podendo o FISCAL ou GESTOR solicitar, no período de execução dos serviços, a
comprovação destas práticas:

3.2.2. Usar produtos de limpeza que obedeçam às classificações e especificações determinadas
pela ANVISA;
3.2.3. Adotar medidas para evitar o desperdício de água tratada, critério amparado pelo Decreto
Federal nº 7746/12.

 
3.3. Garantia:
 

3.3.1. A garantia para os materiais e serviços em geral deverá ser de, no mínimo, 90 (noventa) dias,
contado a partir do atesto pelo FISCAL ou GESTOR referente à efetiva realização do objeto
contratado.
3.3.2. Durante o prazo de garantia, a CONTRATADA prestará serviços gratuitos de manutenção para
defeitos não decorrentes de mau uso e que possam comprometer a qualidade dos materiais e serviços
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ou contra defeitos que venham a descaracterizá-los.

 4. GUIA DE EXECUÇÃO:

 
4.1. Prazos de execução:
 

4.1.1. O prazo para execução dos serviços será de, no máximo, 20 (vinte) dias, contados a partir do
aceite da nota de empenho pela CONTRATADA, salvo motivo justificado e aceito pelo
CONTRATANTE.
4.1.2. Caso seja constatada desconformidade com as especificações exigidas, o prazo para a
substituição dos materiais deverá ser de, no máximo, 05 (cinco) dias úteis a partir da comunicação
do GESTOR ou FISCAL à CONTRATADA.

 
4.2. Forma de execução:

 
4.2.1. A contratação se dará por regime de empreitada global por preço certo.
4.2.2. A CONTRATADA deverá designar, antes do início dos serviços, um PREPOSTO, nos termos
do art. 2°, inciso VII da Instrução Normativa IN P.56/2019 Tribunal Regional Eleitoral do Rio
Grande do Sul, o qual será o responsável por todos os procedimentos relacionados à execução dos
serviços perante o CONTRATANTE, inclusive quanto ao atendimento de todas as medidas de
segurança necessárias.
4.2.3.  O PREPOSTO atenderá ao FISCAL ou GESTOR sempre que solicitado, devendo informar
por escrito um número de telefone celular para contato emergencial. Essa correspondência deverá ser
entregue ao GESTOR por intermédio de correio eletrônico.
4.2.4. Os serviços a serem executados deverão ser agendados com o FISCAL SETORIAL.

4.2.3.1.  Poderá ser solicitado pelo FISCAL a realização dos serviços aos sábados, domingos e
feriados, de modo que não prejudiquem as atividades da Justiça Eleitoral. 
4.2.3.2. Para fins de execução dos serviços, considera-se sábado como dia útil.

4.2.4. Os serviços que impeçam o fluxo de pessoas ou que possam colocar em risco a segurança de
usuários deverão ser devidamente sinalizados.

4.2.4.1. A execução dos serviços fora do horário de expediente, mediante prévia
autorização do FISCAL, não elimina a necessidade de sinalização.

4.3 Obrigações da contratada:

4.3.1. A CONTRATADA deverá zelar para que seus profissionais mantenham conduta compatível
com os princípios de decência e boa educação, obedecendo rigorosamente às determinações do
FISCAL.

4.3.2. A CONTRATADA deverá manter os seus profissionais devidamente identificados quando nas
dependências da Justiça Eleitoral, devendo substituí-los imediatamente caso sejam considerados
inconvenientes à boa ordem e às normas disciplinares do CONTRATANTE.

4.3.3. O profissional da CONTRATADA, ao comparecer para a execução dos serviços, deverá estar
adequadamente apresentado quanto ao vestuário e asseio pessoal.

4.3.4. A CONTRATADA deverá ser responsável por quaisquer despesas de transporte referentes à
entrega e retirada do material, inclusive dentro do prazo de garantia.

4.3.5. A CONTRATADA deverá executar todos os serviços e arremates, de forma que não haja a
necessidade serviços complementares, fornecendo todo o material e mão de obra necessários,
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devendo todos ser de primeira qualidade e atender às normas técnicas e legislação brasileira vigentes.

4.3.6. A CONTRATADA é responsável por todas as despesas com taxas e demais trâmites junto aos
órgãos competentes que sejam necessários à execução do objeto do presente termo de referência.

4.3.7. A guarda dos materiais e equipamentos utilizados na execução dos serviços deverá ser de
inteira responsabilidade da CONTRATADA.

4.3.8. A CONTRATADA deve manter em perfeitas condições de limpeza todos os locais que forem
utilizados pelos seus profissionais, sendo de sua responsabilidade a retirada de lixo gerado pela
execução dos serviços.

4.3.9. Todo e qualquer resíduo proveniente dos serviços realizados nas dependências do
CONTRATANTE deverá obedecer à correta destinação, assim definida:

4.3.9.1. Materiais com resíduos de limpeza, cola, adesivos, detritos e papéis molhados: cestos
de lixo orgânico (sacos plásticos pretos);

4.3.9.2. Materiais como papéis, papelões, jornais, metais e plásticos: cestos de lixo seco (sacos
plásticos verdes).

4.3.10. Todo e qualquer dano que venha a ocorrer em pisos, pinturas, equipamentos, instalações, etc.,
em função dos trabalhos, deverá ser reparado integralmente pela CONTRATADA, às suas expensas
em até 72 horas, salvo motivo justificado e aceito pela ADMINISTRAÇÃO, observando-se às
características originais dos materiais, sendo que os que causem prejuízo ao funcionamento normal
da Justiça Eleitoral deverão ser reparados imediatamente.

4.3.11. A CONTRATADA deverá dar cumprimento às obrigações estabelecidas sem que isso
implique acréscimo no preço contratado.

4.4 Obrigações do contratante:

4.4.1. O CONTRATANTE deverá proporcionar as condições necessárias para a execução dos
serviços contratados.
 
4.4.2. O CONTRATANTE deverá efetuar o pagamento de acordo com as condições de preço e prazo
estabelecidas na contratação.

5. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO:

5.1. Formalização da contratação

5.1.1. A contratação será formalizada mediante a emissão da nota de empenho de despesa/termo de
contrato, que será enviada por meio eletrônico.

5.1.2. O aceite na nota de empenho deverá ser manifestado pela CONTRATADA no prazo de 01 (um)
dia útil, contado da comprovação do recebimento do documento.

5.1.2.1. Não ocorrendo expressamente a aceitação da nota de empenho recebida pela
CONTRATADA, no prazo acima determinado, a aceitação será entendida como tácita.

5.1.2.2. A recusa na aceitação da nota de empenho deverá ser expressa, escrita e justificada e
será submetida à autoridade competente que procederá à análise dos motivos acostados pela
CONTRATADA, decidindo acerca da aceitabilidade ou não da justificativa.

5.1.2.3. Caso a justificativa não seja encaminhada na forma descrita ou esta não seja aceita pela
autoridade competente, sujeitará a CONTRATADA às penalidades cabíveis.

5.2. Procedimentos de fiscalização e gerenciamento do contrato

5.2.1. A gestão do contrato será realizada de acordo com a Instrução Normativa IN P. 56/2019 do
Tribunal Regional Eleitoral do RS, disponível no seguinte endereço eletrônico: http://www.tre-
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rs.jus.br/legislacao/normas-do-tre-rs/instrucao-normativa-tre-rs-presidencia/in-p-2019/instrucao-
normativa-tre-rs-p-56-2019.
5.2.2. A execução do contrato será fiscalizada por servidor indicado pelo Cartório (FISCAL) e
acompanhada pelo GESTOR, servidor da Seção de Gestão Contratual (SEGEC), nos termos do artigo
117 da Lei n. 14.133/21.
5.2.3. No acompanhamento da execução do contrato o FISCAL ou GESTOR poderá, além de outras
medidas:

5.2.3.1. Solicitar a paralisação temporária do serviço caso seja constatada alguma
irregularidade;
5.2.3.2. Suspender os trabalhos pela CONTRATADA em caso de impossibilidade da execução
dos serviços em determinada área, face aos prazos eleitorais ou administrativos;
5.2.3.3. A qualquer tempo, exigir a paralisação dos serviços ou o imediato afastamento de
profissionais cuja atuação, permanência ou comportamento sejam considerados prejudiciais,
inconvenientes ou insatisfatórios à disciplina do CONTRATANTE ou ao interesse dos serviços,
com a devida motivação.
5.2.3.4. Registrar as falhas detectadas e comunicar as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu
critério, requeiram medidas corretivas por parte da CONTRATADA.

5.3. Mecanismos de comunicação

5.3.1. As comunicações serão realizadas prioritariamente por e-mail, sendo admitidas, para casos que
demandem maior urgência, a comunicação telefônica.

5.4. Recebimento provisório e definitivo

5.4.1. Após a comunicação de conclusão dos serviços pela CONTRATADA, o FISCAL realizará o
RECEBIMENTO PROVISÓRIO dos serviços, indicando a existência de eventuais pendências a
serem sanadas.
5.4.2. O recebimento definitivo será efetuado pelo GESTOR , após verificação de conformidade do
objeto aos termos pactuados, mediante manifestação formal dos FISCAIS responsáveis acerca da
correta execução do objeto em todos os seus aspectos.

 

6. PAGAMENTO:

6.1. Realizado o recebimento definitivo dos serviços, a CONTRATADA deverá emitir o documento fiscal
no valor correspondente, o qual será encaminhado para pagamento, por intermédio de ordem bancária

6.1.1. A CONTRATADA deverá emitir, obrigatoriamente, Nota Fiscal Eletrônica ou Cupom Fiscal
Eletrônico para os materiais fornecidos, entregando os mesmos acompanhados do respectivo
DANFE.

6.2. Caberá à CONTRATADA informar, no documento fiscal ou em documento apartado, o número da
conta-corrente, da agência e do estabelecimento bancário no qual lhe poderá ser feito o pagamento.

6.3. O prazo para o pagamento será de até 5 (cinco) dias úteis.

6.3.1. Caso o valor ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei n. 14.133/21, o prazo
para o pagamento será de até 10 (dez) dias úteis.

6.3.2. Os pagamentos estarão sujeitos, quando for o caso, à retenção dos tributos e contribuições na
forma determinada em lei, ficando a CONTRATADA incumbida de fazer as comprovações
necessárias na hipótese de não retenção.
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6.3.3. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento e, desde que a CONTRATADA não tenha
concorrido para tanto, fica estabelecido que os encargos moratórios devidos pelo CONTRATANTE,
entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento, serão calculados por meio da
aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, onde:

EM = Encargos Moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso;

i = taxa percentual anual do valor de 6%;

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = i / 365

I = (6/100) / 365

 
 
7. SANÇÕES
 

7.1. Pela inexecução total ou parcial do contrato, a Contratada fica sujeita à aplicação das sanções previstas
neste item.

7.1.1.O descumprimento das disposições contratuais sujeitará a Contratada às sanções de advertência
e multa, conforme as condutas e as respectivas graduações dispostas a seguir:

Tabela 01 - Descrição de condutas e graus de
gravidade:

Item Descrição Grau

01 Permitir situação que cause ou exponha
pessoas ao risco de danos (por ocorrência). 05

02
Permitir situação que cause ou exponha a
risco de danos o patrimônio do TRE-RS ou
de terceiros (por ocorrência).

04

03

Suspender ou interromper, salvo motivo de
força maior ou caso fortuito, os serviços,
causando transtornos às atividades da
Justiça Eleitoral (por ocorrência).

03

04

Permitir a presença de profissional
inadequadamente apresentado no que diz
respeito ao vestuário e asseio pessoal (por
profissional e por ocorrência).

01

 DEIXAR DE:  
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Item Descrição Grau

05

Fornecer, quando exigido em lei ou
convenção, EPCs (equipamentos de
proteção coletiva) ou EPIs (equipamentos
de proteção individual), aos profissionais
(por profissional e por ocorrência).

04

06 Utilizar EPI fornecido pela empresa (por
profissional e por ocorrência) 04

07

Executar atividade necessária para o
serviço previsto na contratação, como por
ex.: abrir, desmontar, embalar/desembalar,
montar ou carregar equipamento e seus
acessórios, afastar móveis, equipamentos,
etc, bem como recolocá-los no lugar (por
ocorrência).

03

08
Cumprir as normas estabelecidas
pelo contratante para acesso e permanência
nas instalações do TRE-RS.

03

09
Realizar a limpeza e retirada de lixo
imediatamente após a execução dos
serviços (por ocorrência)

03

10
Dispor das ferramentas necessárias para a
execução dos serviços contratados (por
ocorrência).

03

11

Cumprir quaisquer dos itens das condições
de contratação e seus anexos não previstos
nesta tabela de penalidades (por item e por
ocorrência).

03

12
Cumprir determinação formal ou instrução
complementar da fiscalização (por
ocorrência).

02

 
Tabela 02 - Correspondência dos

graus de gravidade com o
percentual de aplicações:

 
Grau Descrição

01 1 % do valor da contratação
02 1,5 % do valor da contratação
03 2 % do valor da contratação
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Grau Descrição
04 2,5 % do valor da contratação
05 3 % do valor da contratação

 
7.2. Comete infração administrativa o licitante, adjudicatário ou contratado que incorrer em quaisquer das
condutas previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021.
7.3. A sanção de advertência será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no inciso I
do caput do art. 155 da Lei nº 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.
7.4. Na hipótese de atraso na entrega da prestação do serviço, a contratada estará sujeita a multa diária de
0,5% (cinco décimos por cento) sobre o valor da obrigação objeto do atraso, limitada a 10% (dez por cento)
do respectivo valor.
7.5. Na hipótese de inexecução total ou parcial do objeto contratado, a contratada estará sujeita a multa
compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor da parcela não executada.
7.6. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada àquele que praticar quaisquer das
infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art.155 da Lei nº
14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o apenado de
licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta da União, pelo prazo máximo de 3
(três) anos.
7.7. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada ao responsável pelas
infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do artigo 155 da Lei nº
14.133/2021, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput
do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção prevista no item 7.6,
e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de
todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.
 

8. SELEÇÃO DO FORNECEDOR

8.1. Forma de seleção

8.1.1. Será considerada mais vantajosa a proposta que apresentar o menor valor global para a execução do
objeto.

8.1.1.1. A empresa deverá apresentar os valores para manutenção de cada um dos equipamentos,
discriminando valores de material e mão de obra.

8.2. As empresas podem fazer contato para agendar vistoria de verificação dos serviços com a 87ª Zona
Eleitoral pelo telefone (55) 99661-4337, de segunda a sexta-feira, das 10 h às 17 h, com Angélica ou
Fabiana.

8.2.1. É recomendável, mas não obrigatório, que as empresas visitem o local para verificarem os
serviços, visto que o informado no Termo de Referência não corresponde a uma avaliação técnica.

8.2.3. Tendo em vista a faculdade da realização da vistoria, as empresas não poderão alegar
desconhecimento das condições e grau de dificuldade existentes como justificativa para se eximirem das
obrigações assumidas.

 
9.ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
 

9.1. Estimativa de custos desta contratação: R$ 680,00 (seiscentos e oitenta), conforme Estudos Técnicos
Preliminares, documento SEI n. 1338397.
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10. CODIGO SIASG
 

Código do item: 3492 - Descrição: Ar condicionado - manutenção de aparelhos de parede.
 

11. ANEXOS
 

ANEXO A  - Galeria de Imagens - Documento SEI n. 1338615.

 

Tupaciretã(RS), abril de 2023.
87ª Zona Eleitoral-RS.

Documento assinado eletronicamente por Jodoé Renato Menger, Coordenador, em 04/05/2023, às 14:04, conforme
art. 1º, § 2º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Fabiana del Fabro, Chefe de Cartório, em 05/05/2023, às 09:42,
conforme art. 1º, § 2º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.tre-rs.jus.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 1365436 e o código CRC
0865FBC0.
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ANEXO A – GALERIA DE IMAGENS



JUSTIÇA ELEITORAL 

87ª ZONA ELEITORAL DO RIO GRANDE DO SUL

Foto 01: Evaporadora do equipamento a que se refere o item 1.



JUSTIÇA ELEITORAL 

87ª ZONA ELEITORAL DO RIO GRANDE DO SUL

Foto 02: Condensadora do equipamento a que se refere o item 1.


